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Em primeiro lugar, quero agradecer o convite formulado pelo INEP, por meio da coordenação do CIBEC, para participar mais uma vez do programa “Conheça a Educação”, que promove mensalmente, neste espaço diferenciado e acolhedor, palestras alusivas à datas comemorativas relacionadas com a temática da educação. Já estive aqui no ano passado para falar sobre a implementação do Fundef, na perspectiva dos sistemas estaduais de ensino, e é com especial satisfação que retorno para discutir o papel do Conselho Nacional de Secretários de Educação – CONSED, no cenário educacional brasileiro atual.

Uma reflexão sobre este tema, em comemoração ao Dia da Unidade Nacional, parece-me muito oportuna. Afinal, a educação é um elemento estratégico para formar o espírito de brasilidade, para difundir os valores da nossa cultura  e, portanto, para cimentar o que chamamos de ‘identidade nacional’. Em função da natureza descentralizada do sistema educacional brasileiro, a atuação dos Estados tem sido fundamental no desenvolvimento da educação básica. Neste contexto, um dos principais papéis do CONSED tem sido o de promover a interação entre os sistemas estaduais de ensino, criando um espaço institucional para a troca de experiências e a articulação das políticas, respeitando a diversidade regional sem perder o sentido de unidade nacional.

O CONSED está presente no cenário educacional brasileiro desde 1983, quando surgiu o Fórum Nacional de Secretários de Educação. Cabe registrar, contudo, uma tentativa anterior, ainda sob a órbita de influência do Ministério da Educação (MEC), de criar um mecanismo permanente de representação dos Secretários de Educação. Esta proposta foi lançada em junho de 1981, durante a realização, em Brasília, do Encontro Nacional de Dirigentes de Educação, Cultura e Desporto, promovido pelo MEC. Na ocasião, aprovou-se uma moção propondo a criação de um Conselho de Secretários de Educação “com a finalidade de prestar assessoramento e consultoria ao MEC para formulação e fixação da política do ensino básico e atuar como órgão catalisador das reivindicações regionais”.

Nota-se, portanto, que a proposta nasceu tímida, altamente subordinada ao MEC, o que pode ser facilmente compreendido no contexto político em que o Brasil se encontrava naquele período. A iniciativa chegou a ser levada adiante, em agosto de 1981, quando os secretários de educação, reunidos na cidade de Olinda (PE), durante Encontro do Programa Alfa, assinaram um Termo de Protocolo para a constituição do Conselho de Secretários de Educação do Brasil (CONSEB).

Este documento definiu como objetivos institucionais do CONSEB:

· congregar os esforços de todos os Secretários de Educação do País na defesa dos interesses comuns de melhor realização do projeto educacional brasileiro;

· fortalecer a participação dos Estados na definição das linhas básicas da política educacional brasileira;

· definir e firmar posições em torno dos problemas fundamentais da educação nacional;

· intensificar o intercâmbio de experiências para subsidiar o MEC na busca de soluções mais adequadas às diversidades regionais.

Ao lançar a proposta, a Carta de Olinda, assinada pelos secretários de educação, apregoava que a dívida social somente seria resgatada “quando a educação for convertida na prioridade de todas as prioridades, ocupando lugar primordial nos programas de governo e na consciência de toda sociedade”. O CONSEB chegou a ser instalado, em agosto de 1981, e a realizar algumas reuniões no segundo semestre daquele ano. Mas a tentativa de incrementar a incipiente representação política das Secretarias de Educação enfrentava condições muito adversas naquele momento.

Além disso, quando a tentativa de criar o CONSEB foi lançada, as administrações estaduais já estavam caminhando para o final do período. A desincompatibilização de diversos secretários de Educação que seriam candidatos nas eleições de novembro de 1982, contribuiu para o esvaziamento do CONSEB, que acabou desativado. No ano seguinte, com a posse dos novos governos estaduais eleitos pelo voto popular, a proposta seria relançada com base em novos compromissos políticos e numa perspectiva de independência e contestação ao centralismo do governo federal.

Por isso mesmo, o Fórum Nacional de Secretários de Educação foi criado por uma articulação que envolveu, inicialmente, apenas os nove Estados governados pela oposição
. Em seguida, os demais Estados foram incorporados, transformando o Fórum numa instância pluralista e suprapartidária, com objetivos claramente voltados para a descentralização das políticas educacionais e ampliação dos espaços de participação dos Estados na sua formulação.

Com a completa desmobilização do CONSED, em 1982, a criação deste novo Fórum não guarda nenhuma laço de continuidade com a iniciativa do período anterior. Até porque se pretendia estabelecer novas relações com o MEC, baseadas no princípio da independência e autonomia política dos Estados, resgatado com o retorno das eleições diretas.

 É importante destacar que o Fórum surgiu no contexto da transição democrática, assumindo o papel de articulador dos governos estaduais em defesa dos interesses comuns de melhoria da educação pública nacional. O Fórum assumiu como principal bandeira a construção de um sistema educacional que se compatibilizasse com as novas aspirações democráticas da sociedade brasileira. Neste sentido, reivindicava maior autonomia dos governos estaduais, legitimados pelo voto popular, na definição e implementação das políticas de educação básica. 

O Fórum reivindicava ainda a definição clara das responsabilidades das diferentes esferas de governo e a garantia das transferências dos recursos necessários ao seu cumprimento. Num ambiente ainda dominado pelo poder central, as posições assumidas pelo Fórum Nacional de Secretários de Educação confrontavam-se com as estratégias políticas do MEC, gerando uma relação tensa que haveria de perdurar até o início da década de 90.

A década de 80 seria marcada, ainda pela descontinuidade administrativa, provocada pelas freqüentes trocas do titular da pasta da Educação. Este fenômeno, curiosamente, tornou-se mais intenso a partir de 1985, com o retorno do governo civil. Entre 1985 e 1995, quando assume o atual ministro, passaram pelo MEC oito ministros, com uma permanência média de pouco mais de um ano
.  Este quadro de instabilidade afetou dramaticamente a continuidade das políticas públicas de educação, gerando um processo de dispersão de prioridades, falta de coordenação das políticas e crescente enfraquecimento do MEC e de seus órgãos auxiliares. 

Com a mudança desencadeada pela eleição de 1982, inicia-se um processo de descentralização progressiva, com a participação crescente de novos atores na formulação das políticas educacionais. Neste novo contexto, começam a ganhar destaque algumas inovações educacionais implementadas por Estados e Municípios, que  emergem como protagonistas da educação. A agenda das políticas educacionais, até então centrada na expansão do sistema e no aumento da cobertura escolar, passa a dar maior ênfase à eqüidade nas condições de oferta e à melhoria da qualidade do ensino fundamental.

Este longo percurso de transição democrática teve como um dos principais atores, na área educacional, o Fórum Nacional dos Secretários de Educação.

Foi a rica experiência daquele período de redemocratização do País que palmilhou o caminho que levaria à criação do CONSED, com o seu perfil institucional atual. Pode-se afirmar que o Fórum esgotou sua razão de existir na contestação do regime autoritário que, ao ruir e dar lugar à democracia,  permitiria a sua institucionalização. Nesta perspectiva, o Fórum cumpriu bem um papel de movimento orgânico, funcionando como uma espécie de trincheira na luta pela democratização política e pela descentralização das decisões e do poder na área educacional. É interessante notar que desde o início o Fórum buscou articular-se com outras organizações sociais comprometidas com a mesma bandeira – como a SBPC, a ANDES e a UNE.

Em sua primeira reunião, em junho de 1983, o Fórum assumia uma crítica contundente ao corte das verbas destinadas ao setor educacional pelo governo federal e reivindicava um papel ativo na formulação das políticas educacionais do País. O Fórum avocava como seu papel “aglutinar os Estados participantes no sentido de unir esforços numa ação de oposição e resistência à política educacional do governo federal, caracterizada pela falta de recursos, critérios casuísticos na distribuição dos mesmos, centralização de decisões e objetivos e, sobretudo, ausência de participação colegiada dos setores educacionais das unidades da Federação”.

Durante este encontro, o Secretário de Educação de São Paulo, Paulo de Tarso, propôs a criação de um organismo institucional independente, de caráter nacional e suprapartidário, capaz de exercer influência na área educacional e de romper com a tradicional submissão dos Estados ao poder central. Nesta perspectiva, deveria contemplar a participação de todos os secretários de educação das unidades federas. Iniciava-se aí a articulação de um órgão colegiado que viria a constituir-se no CONSED três anos mais tarde.

Na sua segunda reunião, em julho de 1983, o Fórum aprovou um documento com “Normas e Procedimentos” de funcionamento, no qual definia como seus objetivos:

· o estímulo à qualidade do ensino e sua adequação à realidade social;

· a valorização dos profissionais de educação;

· a definição de uma política educacional a ser aplicada desde o 1º grau até a universidade, inclusive pré-escola;

· promover a adoção de planos integrados interestaduais, no sentido de otimizar soluções;

· a ampla discussão dos problemas educacionais brasileiros, de suas soluções e das formas de ação e participação no sentido de equacioná-los.

Na terceira reunião do Fórum, já com o envolvimento de todos os Estados, realizada em agosto de 1983, em São Luís (MA), foi firmado um Termo de Protocolo para a constituição do Conselho de Secretários de Educação do Brasil – CONSEB, retomando assim a mesma denominação que havia sido dada na primeira tentativa realizada dois anos antes. Curiosamente, tomaram-se emprestados literalmente os mesmos objetivos propostos em 1981. Obviamente, não se tratou de simples coincidência, uma vez que a experiência da fase anterior, relatada pelo secretário de Educação de Pernambuco, Edgar Mattos, serviu como referência.  

Desde então, o Fórum passou a realizar reuniões periódicas, sempre presididas pelo secretário de Educação do Estado-sede. Previa-se a realização de reunião ordinária mensal, “alternando-se o local de modo a que se percorra preferencialmente todos os Estados antes que se repita o mesmo lugar”. A regularidade pretendida não foi alcançada, mas o Fórum se manteve vivo e atuante, suprindo a crônica falta de articulação entre as Secretarias de Educação, o que impedia a visualização dos problemas regionais como componentes da problemática educacional nacional.

O peso político assumido pelo Fórum estabeleceu uma nova correlação de forças no campo das políticas educacionais, resgatando as Secretarias Estaduais de Educação do papel passivo de homologar e implementar as decisões tomadas das em Brasília. Ao se tornar um novo ator na arena de formulação das políticas educacionais, o Fórum foi responsável pela introdução de novos temas na agenda educacional, como o da democratização da educação – vista não mais, apenas, como expansão de oportunidades – e o da melhoria da qualidade do ensino.

O Fórum se constituiu, de fato, num espaço qualificado para o debate das políticas nacionais de educação, até então definidas de forma centralizada pelo MEC. O agravamento da crise econômica e as incertezas da transição política em curso também marcaram a atuação do Fórum, que abriu espaço na sua agenda para a discussão de temas políticos, ao lado das questões educacionais. Num esforço para intervir na conjuntura da transição, o Fórum lançou, em novembro de 1984, o documento “Por uma Política Nacional de Educação”, no qual criticava abertamente as políticas educacionais dos governos do regime autoritário e apresentava propostas para “compatibilizar o projeto educacional com as aspirações democráticas da sociedade e as novas necessidades criadas pela transição para o Estado de Direito”.

O documento reservou as críticas mais contundentes ao processo de formulação das políticas educacionais, afirmando que “a centralização excessiva terminou por esvaziar ou diminuir drasticamente a capacidade decisória e administrativa exatamente daquelas instâncias – estadual e municipal – que tradicionalmente arcam com as responsabilidades da educação básica”.  As posições do Fórum foram reafirmadas na “Carta de Curitiba – A vontade política de mudar”, divulgada em fevereiro de 1985, às vésperas da posse do novo governo. Esta carta, entregue ao presidente eleito, Tancredo Neves, defendia como diretrizes para uma nova política educacional:

· prioridade efetiva à educação básica;

· garantia da ampliação dos recursos vinculados à educação;

· valorização do magistério com o pagamento de salário mais digno;

· valorização do educando, significando sua participação na vida escolar;

· fim da dicotomia entre a quantidade e a qualidade no ensino público, devendo o poder público comprometer-se, explicitamente, com a melhoria da qualidade do ensino;

· reformulação do Conselho Federal de Educação, quer na sua estrutura, quer na sua função;

· adesão nacional à Constituinte mediante uma campanha de ampla mobilização através da escola, para discussão da política educacional da Nova República. 

As posições do Fórum, infelizmente não foram devidamente consideradas pelo governo da auto-proclamada Nova República.  O Fórum manteve uma posição de independência,  lutando em defesa do princípio federativo da autonomia das administrações estaduais. A obstrução do diálogo com o MEC atingiu seu ponto máximo em 1986, quando as divergências foram aguçadas pelo clima eleitoral. Sem perspectiva de estabelecer, naquele contexto, uma relação mais cooperativa com o governo federal e procurando adequar-se para uma nova fase de atuação política, o Fórum passa a se preocupar mais com a sua própria consolidação institucional.

Esta iniciativa visava garantir a permanência do Fórum enquanto espaço de convergência e aglutinação dos secretários de Educação, evitando assim a descontinuidade que poderia advir diante da mudança nos governos estaduais, prestes a ocorrer. O CONSED surgiria, portanto, como caudatário das lutas encetadas pelo Fórum no período de 1983 a 1986, marcado pela afirmação dos Estados em defesa de políticas descentralizadas na área educacional.

A reestruturação do Fórum – que desde 1983 se sustentava no Termo de Protocolo de São Luís – passaria pela efetiva criação de uma associação, constituída na forma jurídica de entidade de direito privado, com estatuto e regimento próprios. Esta resolução foi aprovada por unanimidade durante a realização do XIV Fórum Nacional de Secretários de Educação, em Belém (PA), em setembro de 1986. Oficialmente, deu-se, então, a leitura da ata de criação do Conselho Nacional de Secretários de Educação – CONSED, a qual foi ratificada, aprovada e assinada por todos os secretários presentes.

Para implementar a decisão, foram designadas duas comissões: a primeira, encarregada de elaborar uma minuta de estatuto e de regimento do CONSED e a segunda, incumbida de promover a atualização da memória do Fórum, desde a sua constituição, em 1983. O anteprojeto de estatuto  do CONSED seria apresentado e aprovada no XV Fórum realizado em Brasília, em dezembro de 1986, ocasião em que se realizou a eleição e posse da primeira diretoria
. O CONSED passava, então, a existir formalmente. A reunião de Brasília serviu ainda para que o Fórum aprovasse o documento “Princípios educacionais para a nova Constituição”, delineando as propostas que seriam encaminhadas pelo CONSED à Assembléia Nacional Constituinte.

A despeito da mudança na configuração jurídico-política, o CONSED representa a continuidade e o amadurecimento da experiência desenvolvida pelo Fórum Nacional de Secretários de Educação de 1983 a 1986, que coincidiu com o período de mandato dos primeiros governadores eleitores pelo voto direto. A efetiva instalação e funcionamento do CONSED se daria, portanto, sob o comando das novas administrações estaduais, com uma nova composição política. A transição se completou em maio de 1987, quando os novos secretários de Educação se reuniram pela primeira vez, em Recife (PE). 

O estatuto do CONSED, aprovado em 1986 e que vigora até hoje, com pequenas modificações, define como suas finalidades institucionais:

· funcionar como órgão permanente de coordenação e articulação dos interesses comuns das Secretarias de Educação;

· participar da formulação e implementação das políticas nacionais de educação;

· estimular e promover o desenvolvimento quantitativo e qualitativo do ensino público do País;

· assumir e apoiar posições e ações que contribuam para a construção de uma educação democrática e de qualidade para todos;

· interagir com todos os segmentos da sociedade política e civil, com vistas à construção de relações sociais mais justas e igualitárias, no contexto de uma ordem democrática;

· estabelecer parcerias e estimular a cooperação multi e bilateral, desenvolvendo e disseminando conhecimentos e experiências educacionais, expandindo o intercâmbio com instituições públicas privadas, nacionais e estrangeiras, particularmente da América Latina.

Ao longo dos seus 14 anos de existência, o CONSED percorreu uma trajetória coerente com estes princípios programáticos, orientando-se  pela defesa intransigente da escola pública democrática e de qualidade. Com isso, consolidou-se como um dos principais atores na formulação e implementação das políticas nacionais de educação básica. Sua atuação foi especialmente marcante na elaboração do capítulo da educação na Constituinte, na discussão da nova Lei de Diretrizes e Bases, na elaboração do Plano Decenal de Educação para Todos, em resposta aos compromissos assumidos pelo Brasil na Conferência Mundial de Jomtien, realizada em 1990, na Tailândia. 

Mais recentemente, o CONSED teve uma participação importante na definição  e implementação das reformas institucionais, especialmente na aprovação e implantação do Fundef, e na discussão do novo Plano Nacional de Educação – que ainda se encontra em tramitação no Senado Federal, depois de ter sido aprovado, na semana passada, na Câmara dos Deputados. O CONSED vem acompanhando todas as etapas de tramitação do PNE, participando ativamente das audiências públicas e discussões promovidas pela Comissão de Educação da Câmara dos Deputados.   

A vinculação de recursos para a educação, a definição de critérios transparentes para sua alocação e a garantia da efetiva aplicação estiveram sempre presentes no primeiro plano da agenda do CONSED. Neste sentido, pode-se afirmar que as orientações dadas às políticas nacionais desde a gestão do ex-ministro Murílio Hingel e, com maior ênfase, na gestão do ministro Paulo Renato Souza, contemplam em grande parte as posições históricas defendidas pelo CONSED.

Por isso, as relações entre o MEC e o CONSED, que já foram bastante conflituosas, na década de 80, evoluíram para um “diálogo permanente e fecundo”, a partir da gestão do ministro Murílio Hingel. Iniciava-se, então, a fase mais produtiva na relação entre o CONSED e o MEC,  pautada pela independência e autonomia política e pelo compromisso com a construção de um projeto educacional que garanta o direito de todos à educação.

Conforme já foi dito, o CONSED abraçou a proposta do Plano Decenal de Educação para Todos que estabeleceu, embora com um .atraso de mais de três anos, o compromisso do Brasil com as metas e objetivos de Jomtien. Esta mobilização ganhou impulso com a Declaração de Nova Delhi, de 1993, que conclamou os países em desenvolvimento mais populosos a envidarem esforços para universalizar a educação básica, eliminar discriminação de gênero no acesso à educação e erradicar o analfabetismo. Em Nova Dehli, foi constituído o grupo E-9, formado pelos países mais populosos e que apresentava os maiores déficits educacionais: China, Índia, México, Egito, Indonésia, Paquistão, Nigéria, Bangladesh e Brasil.
O processo de mobilização construído em torno do Plano Decenal culminou com a Conferência Nacional de Educação Para Todos, realizada em Brasília, de 29 de agosto a 2 de setembro de 1994. Nesta Conferência, foi firmado o Acordo Nacional de Educação Para Todos, documento que consolidou os compromissos públicos das três esferas de governo e das instituições e representantes da sociedade civil com as metas e estratégias de educação para todos. O Acordo Nacional estabeleceu ainda que, em 15 de outubro de 1994 – Dia do Professor – seria firmado o Pacto pela Valorização do Magistério e Qualidade da Educação, do qual o CONSED tornou-se um dos principais signatários.

A nova administração federal, iniciada em janeiro de 1995, assumiu compromisso de implementar as metas do Plano Decenal, adotando iniciativas que viabilizaram seu cumprimento. Além disso, o ministro Paulo Renato Souza manteve na sua gestão a mesma postura de diálogo e cooperação com os Estados e Municípios. Com isso, os avanços obtidos na implementação do regime de colaboração constituiram-se num dos principais indutores das reformas e dos resultados positivos alcançados na década de 90. A descentralização, que era reivindicada desde o início pelo Fórum, avançou significativamente nos últimos cinco anos, convertendo-se num dos principais eixos da política de educação básica, na perspectiva dos preceitos preconizados pela Constituição de 1988 e pela LDB de 1996. 

O fortalecimento e consolidação institucional do CONSED tem proporcionado uma integração cada vez maior entre os sistemas estaduais de ensino, incentivando a ação coletiva em busca de novas alternativas para superar os desafios e melhorar a escola pública. A partir da criação do Fórum, em 1983, os secretários de educação dos Estados e do Distrito Federal passaram a se reunir com certa regularidade. Este colegiado, que dá vida ao CONSED, constitui-se um espaço privilegiado para a reflexão sobre as políticas educacionais, formulação de propostas, elaboração e discussão de pesquisa e estudos técnicos e, principalmente, troca das experiências desenvolvidas pelos Estados.

O CONSED exerce o duplo papel de catalisador dos esforços empreendidos pelos Estados no enfrentamento  dos desafios educacionais, propositor e disseminador de políticas inovadoras que já foram implementadas com sucesso por alguma unidade da Federação. Ao mesmo tempo, o CONSED atua como articulador e promotor dos interesses dos sistemas estaduais de ensino, representando-os institucionalmente junto ao MEC e demais órgãos e entidades responsáveis pelas políticas educacionais.

Outra dimensão fundamental da atuação do CONSED é a sua interface como os municípios. A responsabilidade de coordenar o Sistema Estadual de Ensino, explicitada pela LDB, exige das Secretarias de Educação grande capacidade de articulação e interação com os municípios. O CONSED incentiva e apóia a integração Estado-Município promovendo o regime de colaboração em conjunto com a União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação – UNDIME. Cabe lembrar que, por uma feliz coincidência histórica, as duas instituições surgiram no segundo semestre de 1986. Imediatamente, firmaram uma parceria para atuar conjuntamente na Assembléia Nacional Constituinte em defesa de uma proposta educacional democrática.

Portanto, o CONSED e a UNDIME têm afinidades históricas e uma trajetória de lutas comuns. Ao assumirem o papel de protagonistas na  construção da política de educação básica, na década de 80, Estados e Municípios têm dado uma contribuição decisiva para resgatar a credibilidade e a qualidade da escola pública. No plano político-institucional, a atuação das representações dos secretários estaduais e municipais de educação foi fundamental para o avanço da descentralização e para o aperfeiçoamento das relações federativas no campo educacional.

O diálogo com a UNDIME se tornou mais efetivo nos últimos quatro anos, em grande parte incentivado pela criação do Fundef, que favoreceu a integração entre Estados e Municípios. O CONSED tomou a iniciativa de fortalecer a parceria com a UNDIME, promovendo uma reunião conjunta, em dezembro de 1997, da qual resultou a criação de uma Comissão Nacional constituída por representantes das duas entidades, encarregada de propor mecanismos para o desenvolvimento do regime de colaboração Estados/Municípios. Esta parceria se consolidou com a assinatura, em 1998, de um Protocolo de Cooperação,  renovado em 1999, que estabelece como objetivo básico “a conjugação de esforços e meios para o desenvolvimento do regime de colaboração entre os Estados e os Municípios, no âmbito da Educação Básica”. 

Por meio desta iniciativa, o CONSED e a UNDIME se comprometeram a promover “o atendimento ao princípio democrático de assegurar Educação de Qualidade para Todos e o cumprimento da escolaridade obrigatória, com base nos dispositivos constitucionais e infra-constitucionais que dispõem sobre o regime de colaboração e nos princípios de autonomia, co-responsabilidade, interdependência, negociação e subsidiariedade que devem presidir o desenvolvimento das relações entre os entes federados”. 

Este termo de cooperação produziu resultados bastante concretos, como a realização de duas edições do Prêmio Nacional de Gestão Escolar, em parceria com a UNESCO e a Fundação Roberto Marinho. O ganho mais importante, no entanto, é que esta postura de diálogo assumida pelo CONSED e pela direção nacional da UNDIME tem refletido-se positivamente nos Estados, contribuindo para melhorar as relações entre a Secretaria Estadual e os municípios. 

Dentro desta perspectiva história de desenvolvimento do sistema educacional brasileiro, no qual interagem diversos atores governamentais, um dos papéis mais relevantes desempenhado pelo CONSED tem sido o de promover o regime de colaboração entre os três níveis de governo – União, Estados e Municípios. Neste sentido, as relações institucionais com o MEC e com a UNDIME têm especial importância e sua evolução nos últimos anos contribui decisivamente para os avanços alcançados na área educacional. 

Outro interlocutor permanente é o Conselho Nacional de Educação (CNE), que tem assumido um papel estratégico na definição e supervisão de diretrizes da educação nacional. O CONSED também tem buscado fortalecer sua atuação no Congresso Nacional, acompanhando a tramitação das matérias da área da educação, comparecendo às audiência públicas e participando ativamente das discussões. É importante destacar que o CONSED tem comparecido com propostas concretas, a exemplo do que se deu nas recentes discussões sobre o PNE e a Reforma Tributária.

Mas a ação político-institucional do CONSED não se circunscreve ao campo governamental. Ao contrário, desde a sua origem, conforme já foi mencionado, o Fórum Nacional dos Secretários de Educação buscou dialogar e estabelecer parceria com as organizações do setor educacional, com organismos internacionais e com ONGs, integrando um movimento mais amplo em defesa da escola pública. 

Uma parceira importante, que frutificou nos últimos três anos, é com a União Brasileira de Estudantes Secundaristas (UBES), com a qual o CONSED tem desenvolvido ações de incentivo ao protagonismo juvenil e à participação dos estudantes na vida escolar. Esta parceria ganhou maior densidade no lançamento da Convocação Nacional pela Educação para a Paz, promovido pelo governo e sociedade civil representados pelo CONSED, MEC, Ministério da Justiça, UBES, UNDIME, Unesco, Unicef e organizações não-governamentais em 1999. 

Nas últimas duas gestões, o CONSED adotou como uma das suas principais estratégias de atuação fortalecer e ampliar as parcerias com agências públicas, organizações não-governamentais, fundações privadas, entidades empresariais e organismos internacionais. Dessa forma, o CONSED tem buscado construir uma aliança cada vez mais ampla em torno da grande meta de melhoria da escola pública. Hoje, o CONSED interage com um extenso espectro de parceiros que têm em comum o compromisso com a educação pública. 

A Unesco e o Unicef são dois parceiros tradicionais do CONSED e têm sido responsáveis pela viabilização de iniciativas importantes, especialmente no campo da gestão educacional e da promoção  do direito de todos à educação. No âmbito dos organismos internacionais, o CONSED mantém ainda parcerias com a Oficina Regional de Educação da UNESCO para a América Latina e o Caribe (OREALC) e com o Instituto Internacional de Planejamento em Educação (IIPE), por meio da sua oficina de Buenos Aires e com a Associação Internacional de Parcerias em Educação (NAPE), com sede nos Estados Unidos. 

O CONSED também vem recebendo um apoio importante do Conselho Britânico, da Embaixada da França e da Embaixada Americana no Brasil, que ajudaram a viabilizar diversos projetos de intercâmbio internacional, dos quais participaram secretários de educação e dirigentes de áreas específicas das secretarias de educação. A última iniciativa, apoiada pela Embaixada Americana,  foi um programa de 27 diretores escolares de todo o País, distinguidos com o Prêmio Nacional de Referência em Gestão Escolar 1999. 

Cabe destacar ainda as instituições públicas e privadas que têm cooperado com o CONSED no desenvolvimento de estudos e pesquisas relevantes para apoiar o desenvolvimento dos sistemas estaduais de ensino.  É o caso do INEP, IPEA, Ministério de Ciência e Tecnologia, CNPq, IEL/SESI, Fundação FORD, Unicef e Unesco.  

A própria natureza não-estatal do CONSED, embora formado pelos Secretários Estaduais de Educação, favorece sua interlocução com os diferentes segmentos do setor educacional e da sociedade civil, em geral. De fato, do ponto de vista estritamente jurídico, o CONSED é uma associação civil de direito privado, sem fins lucrativos, constituída pelo Fórum de Secretários de Educação dos Estados e do Distrito Federal. 

A matriz organizacional  adotada pelo CONSED busca combinar uma estrutura ágil e flexível com uma clara definição das competências e atribuições dos seus órgãos deliberativos e diretivos. O formato escolhido também assegura um desenvolvimento institucional orientado para o cumprimento das suas finalidades estatutárias, evitando-se assim a hipertrofia das atividades-meio.

A instância máxima de deliberação do CONSED é, por força da sua natureza, o Fórum de Secretários de Educação, do qual participam os titulares das Secretarias de Educação dos 26 Estados e do Distrito Federal ou seus representantes legais. Compete a este colegiado definir a política do CONSED e aprovar seus planos de trabalho, orçamentos, relatórios de atividades e prestações de contas. O Fórum tem quatro reuniões ordinárias por ano, sendo uma por semestre, podendo reunir-se extraordinariamente sempre que necessário.  

Cabe reiterar que o CONSED é, pela sua natureza, uma instância pluralista e suprapartidária, pois congrega representantes de governos de diferentes orientações ideológicas. Nisso reside a sua força e independência políticas. Esta estrutura democrática e colegiada, baseada no princípio federativo da igualdade entre os representantes de cada unidade da Federação, assegura um elevado grau de envolvimento e de participação de todos os membros do CONSED na formulação das suas posições e estratégias de ação.

Na realidade, o CONSED desempenha, concomitantemente, um papel político, como órgão de representação e defesa dos interesses dos Estados na área educacional, e um papel técnico, como fórum qualificado de discussão, formulação e avaliação das políticas e programas educacionais. Ambos são indissociáveis e legitimam o Conselho como instância catalisadora, mediadora e, acima de tudo, promotora dos interesses das Secretarias Estaduais de Educação. 

A presença do CONSED como coordenador dos interesses dos sistemas estaduais de ensino tem se sobressaído em diversas ações recentes. Entre os exemplos, podemos mencionar a atuação do CONSED em defesa da flexibilização do uso dos recursos do Salário-Educação, proposta recentemente encampada pelo governo federal, que encaminhou ao Congresso Nacional uma proposta de emenda constitucional  neste sentido. A luta empreendida pelo CONSED em defesa de um sistema de financiamento para o ensino médio, nos moldes do Fundef, é outra ação que caracteriza bem o seu papel frente aos sistemas estaduais de ensino.

Esta atuação requer, conforme já foi  assinalado, permanente interação com as demais esferas de governo, com organismos internacionais, instituições de pesquisa e organizações não-governamentais voltadas a promoção do desenvolvimento social e educacional.

A diretoria do CONSED é constituída por um presidente e um vice-presidente eleitos pelos seus pares para um mandato de dois anos e de um secretário-geral, designado pela presidência. O presidente tem como principais atribuições estatutárias representar o CONSED, presidir as reuniões do Fórum e submeter à sua aprovação plano anual de trabalho. O estatuto do CONSED confere ainda ao presidente competência para instituir comissões especiais para realização de estudos e elaboração de pareceres sobre matéria de relevante interesse, subsidiando as deliberações do Fórum.

As funções administrativas são desempenhadas pela Secretaria Executiva, instalada em Brasília. Com uma estrutura enxuta e eficiente, a Secretaria Executiva tem como tarefas principais: assessorar a Presidência; organizar e secretariar as reuniões do Fórum e implementar as suas decisões colegiadas; captar recursos de fontes financiadoras, públicas e privadas, para desenvolvimento dos programas e projetos do CONSED; acompanhar os assuntos de interesse das Secretarias de Educação junto as outras instâncias de Governo; coordenar as atividades do CONSED; divulgar informações de interesse dos sistemas de ensino; executar a programação orçamentária do CONSED e manter o controle contábil. 

A implantação definitiva da Secretaria Executiva, em 1994, representou um passo importante para a consolidação institucional do CONSED. Este projeto foi financiado pela Fundação Ford, que desde então tem cooperado sistematicamente com o CONSED. A Secretaria Executiva conta com uma estrutura e com uma equipe mínimas para dar suporte às atividades do CONSED, desempenhando as tarefas administrativas e subsidiando as ações políticas.  Nos últimos dois anos, o CONSED fez um grande esforço para aparelhar melhor a sua Secretaria Executiva, buscando dimensioná-la ao nível atual das demandas. 

O CONSED vem buscando financiamento de outros parceiros para viabilizar projetos prioritários. As despesas para manutenção desta estrutura são cotizadas pelas Secretarias de Educação, por meio do pagamento de uma anuidade, cujo valor varia de acordo com o porte dos Estados, seguindo critérios fixados pelo Fórum ao aprovar a proposta orçamentária anual. 

Com suporte técnico e financeiro de organismos de cooperação, fundações e agências federais, o CONSED também desenvolve projetos de assistência aos Estados para a implementação de novas políticas e o fortalecimento da capacidade de gestão das Secretarias de Educação. Com financiamentos específicos, o CONSED promove ainda a realização de pesquisas e estudos sobre questões relevantes para o desenvolvimento dos sistemas de ensino, disseminando seus resultados para os dirigentes estaduais, suas equipes e outros interessados em políticas educacionais.

Ao representar e advogar os interesses dos Estados na área educacional junto ao Congresso Nacional, às instâncias formuladoras das políticas educacionais e aos órgãos decisórios do governo federal e ao promover a troca de experiências, disseminação de inovações e cooperação entre os sistemas de ensino, o CONSED dirige todos os seus esforços para que seja atendida cada vez mais plenamente a legítima aspiração da sociedade brasileira por uma escola pública de qualidade.

O eixo político que orienta a ação do CONSED é a defesa do princípio de eqüidade no acesso, permanência e sucesso na escola. O projeto educacional pelo qual o CONSED tem lutado é o que visa garantir educação para uma cidadania plena, isto é, escolaridade básica completa para todos. Para que esta meta seja alcançada, o CONSED tem defendido a criação de um fundo de financiamento para o ensino médio, capaz de produzir o mesmo resultado sobre esse nível de ensino que o Fundef proporcionou no ensino fundamental, ou seja, viabilizar sua universalização e a melhoria da qualidade.

Nas última três gestões, o CONSED adotou uma prática muito salutar de discutir e aprovar um plano de trabalho para o biênio, no qual são definidas as linhas prioritárias de atuação. Para o período de 1995-1996, o CONSED elegeu a melhoria da qualidade do ensino como meta, focalizando suas ações no combate à evasão e à repetência. Para atender as prioridades fixadas pelo Plano Decenal de Educação para Todos, com o qual o CONSED se comprometeu durante todo o processo, foram estabelecidos como temas prioritários de ação institucional:

· desenvolvimento da gestão democrática da escola;

· valorização do magistério – piso salarial, plano de carreira e desenvolvimento de recursos humanos;

· integração União/Estados/Municípios;

· garantia dos recursos vinculados e sua efetiva aplicação na educação.

A atuação neste período foi marcada pelo engajamento do CONSED na viabilização da reforma preconizada pela Emenda Constitucional nº 14 e na aprovação do Fundef. O CONSED  foi o principal aliado do MEC na defesa desta mudança que, como sabemos, teve forte impacto sobre os orçamentos dos Estados. Nunca é demais repetir que os governos estaduais contribuem com cerca de 65% dos recursos do Fundef. Portanto, do ponto de vista financeiro, os Estados são os principais responsáveis pelo êxito deste mecanismo redistributivo.

O plano de trabalho do CONSED para o biênio 1997-1998 foi elaborado numa perspectiva de continuidade, reafirmando como objetivo estratégico de ação institucional a melhoria da qualidade da educação básica.  Nesta direção, o CONSED se comprometeu com os seguintes objetivos específicos:

· desenvolver ações de apoio e acompanhamento à implementação da LDB e do Fundef;

· contribuir, de maneira efetiva, para o avanço da gestão educacional brasileira, como condição indispensável para a promoção da eqüidade e da qualidade na educação básica;

· fortalecer as políticas de formação e profissionalização do magistério;

· apoiar a implantação de programas voltados para a disseminação de novas tecnologias educacionais;

· desenvolver, em parceria com o INEP/MEC, sistema de avaliação e de informação educacional;

· promover, em articulação com o MEC, a discussão sobre a reforma do ensino médio e da educação profissional, visando atender a expansão da demanda e as exigências da cidadania e do mercado de trabalho;

· participar da formulação de políticas nacionais para educação de jovens e adultos e educação indígena, considerando suas especificidades.

Os resultados alcançados neste período foram expressivos, dando maior visibilidade ao CONSED. A participação do CONSED na implantação do Fundef foi fundamental, sobretudo na identificação das dificuldades enfrentadas pelas Secretarias e na busca de soluções, em colaboração com o MEC. O Fundef também ensejou, conforme já foi dito, uma parceria mais efetiva com a UNDIME, inaugurando uma nova fase nas relações entre União, Estados e Municípios.

No campo da gestão, o CONSED liderou iniciativas importantes, como a criação da Rede Nacional de Referência em Gestão Educacional (RENAGESTE), da publicação da Revista Gestão em Rede e da implementação do Prêmio Nacional de Gestão Escolar. Neste período, o CONSED promoveu, em parceria com o PREAL (Programa de Promoção da Reforma Educativa na América Latina e Caribe), o Seminário Internacional sobre Autonomia e Gestão Escolar, para intercâmbio de experiências de sucesso em vários países (Recife, PE, 15 e 16 de maio). Deu início também à formatação do Programa de Capacitação a Distância para Gestores Escolares, com o objetivo de suprir uma lacuna existente na formação dos profissionais que se encontram no exercício de suas atividades os quais têm tido duas alternativas: cursos tópicos ou cursos longos e acadêmicos.

O Plano de Trabalho do CONSED 1999-2000 foi elaborado tomando como pressupostos básicos:

· o desenvolvimento harmônico e integrado da educação;

· a satisfação das necessidades básicas de aprendizagem da população;

· a importância da ação articulada e cooperativa entre União/Estados/Municípios;

· a participação da família, comunidade e empresas na promoção e controle dos resultados educacionais;

· a garantia de recursos financeiros necessários  para a manutenção e desenvolvimento da educação básica;

· o fortalecimento institucional do CONSED para o cumprimento do seu papel político e técnico.

Como linhas prioritárias de ação, o CONSED definiu para o biênio:

· a consolidação das reformas no âmbito do Ensino Fundamental;

· a reforma do ensino médio;

· a formação e valorização do magistério;

· o desenvolvimento da gestão educacional;

· o financiamento da educação básica.

A atuação do CONSED nos últimos dois anos consolidou o seu papel de liderança dos sistemas estaduais de ensino, fortalecendo a sua participação como interlocutor do MEC, do Conselho Nacional de Educação, do Congresso Nacional e das demais instâncias formuladoras de políticas educacionais. A independência política, que o CONSED faz questão de preservar, ganhou bases mais sólida com a pluralidade político-partidária que caracteriza o atual panorama dos governos estaduais. 

Ao mesmo tempo, a agenda de políticas proposta pelo MEC tem favorecido o diálogo e a cooperação, o que não inibe o CONSED de manifestar posições divergentes e de fazer críticas quando discorda de decisões ou orientações de outras instâncias formuladores e implementadoras de políticas. O exemplo mais emblemático foi a ação política desencadeada pelo CONSED quando se tornou pública a proposta de Reforma Tributária, que ameaçava retirar recursos da Educação. Além de manifestar publicamente sua preocupação, o CONSED mobilizou os governadores e fez gestão junto aos líderes das bancadas no Congresso e junto ao relator do projeto para garantir os recursos da educação. 

 Alguns temas têm sido insistentemente discutidos pelo CONSED, como a necessidade de definição de uma política integrada de financiamento da educação, que contemple adequadamente as necessidades e demandas dos diferentes níveis e modalidades de ensino. A preocupação com o financiamento do ensino médio tem sido manifestada com especial ênfase, tendo em vista a expansão acelerada da matrícula deste nível de ensino. Na mesma linha de independência crítica, o CONSED tem defendido uma política nacional para a Educação de Jovens e Adultos e para a educação infantil, articulada com uma política de financiamento. Por último, o CONSED tem reivindicado a definição de uma política nacional de formação e valorização do magistério.

Algumas propostas lançadas pelo CONSED avançaram e estão sendo viabilizadas. Na área de apoio ao desenvolvimento da gestão educacional, a iniciativa mais importante foi a criação do consórcio formado por 16 Secretarias estaduais, para implantação do Programa de Capacitação a Distância para Gestores Escolares, com o objetivo de assegurar um padrão de qualidade na formação continuada e em serviço das lideranças escolares, orientada para a construção de um projeto de gestão democrática, focada no sucesso escolar dos alunos. De caráter modular, o programa está estruturado por problemas levantados a partir do cotidiano das escolas e privilegia o desenvolvimento de competências profissionais. Os materiais impressos e videográficos constituem sua base instrucional, a qual encontra-se em fase de desenvolvimento bastante adiantada, sob a coordenação do CONSED, em parceria com a UNED, Fundação Roberto Marinho e apoio da Fundação FORD. Sua operacionalização será totalmente descentralizada, a cargo das Unidades Federadas.

Outra área que registra alguns avanços importantes, fruto da atuação do CONSED, é a do financiamento da educação. Em relação ao Salário-Educação, foi importante a ação política das secretarias estaduais de educação, coordenada pelo CONSED, para assegurar uma decisão favorável do Supremo Tribunal  Federal (STF) no julgamento de ação sobre a constitucionalidade desta contribuição social. Com o pronunciamento do STF, tornou-se possível recuperar as receitas do Salário-Educação. Ao mesmo tempo, conforme já mencionado, o CONSED conseguiu apoio à proposta de estender o uso dos recursos desta fonte de financiamento para o ensino médio, proposta que depende agora de aprovação de emenda constitucional pelo Congresso.

Nesta mesma linha, o CONSED tem defendido insistentemente a criação de um fundo para financiar a universalização do ensino médio, aproveitando a experiência exitosa do Fundef. A flexibilização do uso dos recursos do Salário-Educação e a obtenção de financiamento externo são medidas importantes, mas não resolvem o problema do financiamento do ensino médio, sobretudo num contexto de acelerada expansão da matrícula.

Isso mostra que o CONSED tem uma agenda propositiva, articulada com as diferentes esferas de governo e setores sociais. O avanço institucional verificado nos últimos anos, favoreceu uma convergência de esforços dos três níveis de governo. No entanto, os sistemas estaduais e municipais de ensino ainda se ressentem de uma participação mais efetiva da União no que diz respeito ao financiamento da educação básica. 

Contudo, a colaboração entre União, Estados e Municípios é um dos principais fatores, ao lado da mobilização da sociedade, que contribuíram para que o Brasil alcançasse resultados educacionais muito favoráveis na década de 90. O CONSED tem exercido um papel construtivo e, sem nenhuma sombra de dúvida, vem cumprindo com sucesso sua missão institucional de promover a escola pública de qualidade para todos. 

� Esta iniciativa foi liderada pelos secretários dos principais Estados nos quais a oposição havia vencido as eleições do ano anterior: Paulo de Tarso Santos, de São Paulo, Otávio Elísio Alves de Brito, de Minas Gerais, Gilda Poli, do Paraná e Yara Lopes Vargas, do Rio de Janeiro. 


� Ocuparam o Ministério da Educação neste período, pela ordem: Marco Maciel, Jorge Bornhausen, Hugo Napoleão, Carlos Santana, Carlos Chiarelli, José Goldemberg, Eraldo Tinoco e Murílio de Avellar Hingel.


� O secretário de Educação do Distrito Federal, Fábio Vieira Bruno, foi eleito como primeiro presidente do CONSED, ficando como vice-presidente a secretária do Paraná, Gilda Poli. A escolha do secretário de educação do Distrito Federal para presidir o CONSED acabou revelando-se providencial para garantir certa continuidade quando da mudança dos governos estaduais, em março de 1987. Como o DF não possuía autonomia administrativa,  Fábio Bruno permaneceu secretário e garantiu a transição até a escolha de novo presidente, em novembro de 1987.





